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PARECER HABILITAÇÕES E
 DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO

GRUPO TRANSLAURA
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PARECER HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO

Recuperação Judicial: Grupo Translaura

Processo: 0000776-12.2023.8.16.0183

Juízo: Vara Cível da Comarca de São João – Estado do Paraná.

Aprioristicamente, cumpre informar que segue em anexo a Relação Nominal de Credores da 
AJ-Art. 7º §2º da Lei 11.101/2005, contemplando a relação sintética de credores e seus respectivos 
créditos apurados por esta Administradora Judicial na fase administrativa de verificação dos 
créditos. Ainda, segue pormenorizadamente no Relatório da Fase Administrativa anexo, a descrição 
individualizada de cada crédito, seus respectivos valores e o resultado das análises realizadas. Por 
fim, no presente Parecer Habilitações e Divergências de Crédito, seguem, na íntegra, as análises 
realizadas por esta Administradora Judicial, das habilitações e/ou divergências apresentadas nos 
moldes previstos pelo artigo 7º, §1º, da Lei 11.101/2005.

Em tempo, cumpre salientar que o “EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CREDORES, TERCEIROS E 
INTERESSADOS COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA HABILITAÇÕES OU DIVERGÊNCIAS, NOS 
TERMOS DO ART. 52, § 1º DA LEI Nº 11.101/2005. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – ELIANE VISNIESKI 
TRANSPORTES (CNPJ nº 30.681.500/0001-05), TRANSLAURA – TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. 
(CNPJ nº 33.927.775/0001-66), CREMILSON VALDEMIR VOLPATTO – LTDA (CNPJ nº 36.603.327/0001-03) 
e CREMILSON VALDEMIR VOLPATTO – LTDA (CNPJ nº 36.603.327/0002-86) – GRUPO TRANSLAURA.”, 
devidamente publicado em 18/07/2023 (veiculado em 17/07/2023) no Diário Eletrônico do Tribunal 
de Justiça do Paraná nº 3473 (pag. 170-171).

Assim sendo, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no art. 7º, § 1º, da Lei 11.101/2005, para os 
credores apresentarem à Administradora Judicial suas habilitações ou as suas divergências quanto 
aos créditos relacionados, se deu no dia 02/08/2023.

Imperioso mencionar que houve apresentação TEMPESTIVA de habilitações/divergências 
de crédito, pelos seguintes credores, em consonância ao prazo previsto no artigo 7º, §1º, da Lei 
11.101/2005: Classe II – Créditos com Garantia Real: Cooperativa de Crédito e Investimento com 
Interação Solidária Cresol Liderança – Cresol Liderança; Cooperativa de Crédito, Poupança e 
Investimento Iguaçu – Sicredi Iguaçu PR/SC/SP; Banco Bradesco S.A.; Banco Volkswagen S.A.; Banco 
Volvo (Brasil) S.A.; e Itaú Unibanco S.A.

Ante o exposto, esta Administradora Judicial entende pertinente tecer as seguintes considerações 
acerca das habilitações/divergências apresentadas pelos credores supramencionados.
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HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS 
CLASSE II – CRÉDITOS COM 
GARANTIA REAL
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1.1 HABILITAÇÃO DE CRÉDITO – Cooperativa de Crédito e Investimento com Interação Solidária 
Liderança – Cresol Liderança

Valor apresentado pelas Recuperandas Valor pleiteado pelo Credor Valor habilitado pela AJ

R$ 1.071.700,00 Exclusão do Crédito R$ 178.738,50

O Credor Cooperativa de Crédito e Investimento com Interação Solidária Cresol Liderança – 
Cresol Liderança apresentou diretamente à esta Administradora Judicial, Divergência de Crédito, 
ocasião em que requereu a exclusão dos valores de sua titularidade por se tratar de ato cooperativo 
e, subsidiariamente, a exclusão por se tratar de operações garantidas por alienação fiduciária ou 
manutenção do crédito no valor atualizado de R$ 1.250.438,49 (um milhão duzentos e cinquenta mil 
quatrocentos e trinta e oito reais e quarenta e nove centavos).

Assim, alega que, fora relacionado em seu favor as Cédulas de Crédito Bancárias ns.º 5001009-
2022.013009-7 (o presente contrato contêm, ainda, alienação fiduciária de bem móvel), 5001009-
2022.014791-9 e 5001009-2022.014826-3, sendo todas realizadas através de ato cooperativo, razão 
pela qual requereu que todos sejam abordados como créditos extraconcursais não sujeitos a 
recuperação judicial, não devendo se submeter ao trâmite concursal, conforme preceitua o art. 6º, § 
13º ou 49, § 3º da LREF.

Pois bem, no que tange ao ato cooperativo abordado pelo Credor, esta Administradora Judicial 
esclarece que, o novel dispositivo §13º, do art. 6º, da Lei nº 11.101/2005, em sua primeira parte, prevê 
a exclusão da recuperação judicial dos créditos derivados de contratos firmados entre cooperativas 
e seus associados, caracterizados como atos cooperativos na forma do art. 79, da Lei nº 5.764/71. 

Ocorre que a redação do mencionado dispositivo não é suficientemente clara quanto à exclusão 
de créditos decorrentes de operações contratadas junto a cooperativas de crédito.

Isso porque, atualmente muito se aborda acerca da natureza de instituição financeira das 
cooperativas de crédito que, em que pese se revistam da “essência cooperativista”, por vezes ofertam 
operações de mercado, com objetivo de auferir lucro, equivalente às operações realizadas pelas 
instituições financeiras.

Não se questiona quanto aos fins sociais da cooperativa de crédito, ora Impugnante. Contudo, 
em especial ao objetivo, denota-se a semelhança em relação as instituições financeiras, uma vez que, 
dentre os serviços ofertados pela Cooperativa se destaca a administração de recursos, empréstimos, 
consórcios, seguros e obtenção de recursos financeiros externos, conforme aponta o site do próprio 
Credor:

Fonte: https://cresol.com.br/institucional/ 
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Fonte: https://cresol.com.br/cresol-sobe-no-ranking-gptw-e-e-a-2a-melhor-instituicao-financeira-cooperativa-para-se-trabalhar/ 

Ressalta-se ainda que, diferentemente, dos demais tipos de cooperativas, as cooperativas de 
crédito, como é o caso da Credora em análise, são diretamente supervisionadas pelo Banco Central 
do Brasil e estão submetidas ao regramento estipulado por tal entidade supervisora do sistema 
financeiro. 

Ademais na Jurisprudência em Teses do Colendo Superior Tribunal de Justiça, de modo 
específico, os temas ligados ao Direito Civil Bancário, edição nº 48, foram firmadas duas teses que 
reforçam a ideia supramencionada, conforme infra:

4) As cooperativas de crédito são equiparadas às instituições financeiras, 
aplicando-se-lhes o Código de Defesa do Consumidor, nos termos da 
Súmula n. 297/STJ1.

16) As cooperativas de crédito e as sociedades abertas de previdência 
privada são equiparadas a instituições financeiras, inexistindo submissão 
dos juros remuneratórios cobrados por elas às limitações da Lei de Usura2.

Nessa linha, cumpre realizar a interpretação sistemática e teleológica do dispositivo da LFRJ 
que excluiu da Recuperação Judicial os créditos firmados junto às cooperativas.

O legislador, no §13º, do art. 6º, da Lei nº 11.101/2005 dispôs que “não se sujeitam aos efeitos 
da recuperação judicial os contratos e obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados 
pelas sociedades cooperativas com seus cooperados, na forma do art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971”. 

Neste sentido, insta salientar que desde 2009, as cooperativas de crédito passaram a ser 
reguladas pela Lei Complementar nº 130/2009, fato que corrobora quanto a sujeição dos créditos da 
Cooperativa, ora credora, à recuperação judicial, eis que o legislador falimentar previu tão somente 
a Lei nº 5.764/1971, que após 2009 passou a abranger às relações cooperativistas clássicas, como 
1	  Julgados: AgInt no AREsp 906114/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 21/10/2016; AgRg no AREsp 420686/PR, Rel. Mi-
nistro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no AREsp 560792/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015; AgRg no REsp 1135068/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, 
DJe 08/09/2014; AgRg no AREsp 428231/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; REsp 1256105/SP (decisão monocrá-
tica), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 13/02/2017, DJe 06/03/2017.
2	  Precedentes: AgRg no REsp 1264108/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 19/03/2015; AgRg no REsp 
1119309/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014; REsp 1141219/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALO-
MÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 12/05/2014; AgRg no REsp 958210/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/05/2011, DJe 06/06/2011; AREsp 288470/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 13/10/2015, DJe 26/10/2015; AREsp 679315/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 25/05/2015, DJe 03/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 539).

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J8

X
X

 B
6E

X
8 

84
V

7Y
 Y

M
K

D
B

PROJUDI - Processo: 0000776-12.2023.8.16.0183 - Ref. mov. 147.4 - Assinado digitalmente por Marcio Roberto Marques
15/09/2023: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Parecer Habilitações e Divergências de Crédito

https://cresol.com.br/cresol-sobe-no-ranking-gptw-e-e-a-2a-melhor-instituicao-financeira-cooperativa-para-se-trabalhar/


7

por exemplo a reunião de produtores rurais.

Assim sendo, os motivos trazidos pela Emenda nº 13, ao Projeto de Lei nº 6229/20053, na Câmara 
dos Deputados (origem da Lei nº 14.112/20), encabeçado pelo Deputado Federal Arnaldo Jardim, 
enfocam justamente na tutela das cooperativas abarcadas pela Lei 5.764/71, tendo em vista que 
as justificativas não se coadunam à atividade bancária exercidas pelas cooperativas de crédito, tal 
como opera as instituições financeiras, reconhecidamente na jurisprudência pátria.

Desta forma, é possível inferir que, se assim o fosse, as justificativas também seriam direcionadas 
às cooperativas de que trata a Lei Complementar nº 130/09, o que não fora realizado conforme se 
denota pelo inteiro teor das justificativas da dita emenda.

Não obstante, convém colacionar trechos da decisão da Desembargadora Dilmari Helena 
Kessler do Tribunal de Justiça do Paraná (proferida 07/2023) e entendimento do Tribunal de Justiça 
de São Paulo (proferido 05/2023) acerca do tema, conforme segue respectivamente:

“No caso concreto, as partes celebraram contratos de Cédula de Crédito 
Bancário (mov. 1.4 a 1.8), que não se trata de atos cooperativos típicos, para 
a consecução dos objetivos sociais dos cooperados, mas de verdadeira 
operação de mercado, com objetivo de auferir lucro, equivalente às 
operações realizadas pelas instituições financeiras, sujeitas, portanto, 
em princípio, aos efeitos da Lei nº 11.101/05. (...)
Veja-se que a agravada é cooperativa de crédito, e não uma cooperativa 
agrícola ou de produtores, por exemplo, que são hipóteses que se 
enquadram na exceção legal do §13 da lei regente. Inclusive, a própria 
agravada SICREDI intitula-se como a primeira instituição financeira 
cooperativa do Brasil, logo diferencia-se das demais cooperativas de 
crédito e sujeita-se aos efeitos da lei de falências, consoante precedentes 
do STJ. (...)
Destarte, diante da aparente probabilidade do direito e do possível 
prejuízo ao soerguimento da recuperanda, com a manutenção da 
decisão agravada, prudente sobrestar os efeitos da decisão, até um maior 
aprofundamento do caso4”. (Destacamos)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – “SAMMI” 
- IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO APRESENTADA POR COOPERATIVA DE 
CRÉDITO – Decisão agravada que considerou o crédito da Cooperativa 
de Crédito SICREDI RIO PARANÁ como extraconcursal – Inconformismo 
da recuperanda – Acolhimento - O caso vertente envolve crédito de 
cooperativa de crédito, cuja natureza e atividade não se confundem 
com as demais cooperativas (que são consideradas sociedades simples, 
não se sujeitando à falência, cf. art. 982, parágrafo único, Código Civil). 
Sendo cooperativa de crédito, não se lhe aplica o disposto no art. 6º, 
§ 13, da Lei nº 11.101/2005. A cooperativa de crédito, malgrado não 
possa pedir recuperação judicial (art. 2º, II, Lei n. 11.101/2005), sujeita-
se à intervenção, liquidação extrajudicial pelo Banco Central, além 
da falência (art. 1º, Lei n. 6.024/1974). A própria lei das Cooperativas 
(Lei nº 5.764/1971) distingue a cooperativa de “crédito” das demais, 
subordinando-a às normas do CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL (art. 
18, §§ 4º e 9º; art. 103 da Lei n. 5.764/1971). E a Lei Complementar n. 
130/2009, ao dispor sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo, 
autoriza a prestação de serviços de natureza financeira (operações de 
crédito) a associados e a não associados, inclusive a entidades do poder 

3	  Disponível em: < https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1923363&filename=Tramitacao-EMP%2013%20=%3E%20PL%20
6229/2005. >
4	  AI: 0045187-10.2023.8.16.0000 TJPR, Relator: Dilmari Helena Kessler, Data de Julgamento: 17/07/2023, 17ª Câmara Cível.
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público (art. 2º, § 2º), evidenciando que a cooperativa de crédito não está 
regrada pela lei das cooperativas (Lei n. 5.764/1971)- Acolhimento do 
recurso para julgar improcedente a impugnação de crédito, devendo o 
crédito da cooperativa ser considerado como concursal (quirografário) - 
Decisão reformada – RECURSO PROVIDO”5. (Destacamos)

Isto posto, tendo em vista a natureza jurídica “sui generis” das cooperativas de crédito, e a partir 
da Lei Complementar nº 130/2009, que regulamenta tais instituições e exclui a sua sujeição das 
disposições da Lei nº 5.764/1971, bem como com base no entendimento jurisprudencial atual, esta 
Administradora Judicial entende que, em relação as cédulas de crédito titularizadas da Cooperativa, 
ora Credora, não se enquadra a extraconcursalidade do §13º, do art. 6º, da Lei nº 11.101/2005.

Deste modo, esta Administradora Judicial passa a analisar os respectivos contratos. 

Em análise da CCB n.º 5001009-2022.013009-7, esta Administradora Judicial destaca que o 
presente contrato possui garantia fiduciária vinculada ao negócio jurídico.

Aprioristicamente, embora, de fato, seja de natureza extraconcursal contratos garantidos 
por alienação fiduciária, conforme previsão do art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005, o Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial dispõe que “o saldo do crédito não coberto pelo valor do bem e/ou 
da garantia dos contratos previstos no § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 é crédito quirografário, 
sujeito à recuperação judicial.”

Nesse sentido, é o entendimento do e. STJ e e. TJSP, conforme julgados recentes, respectivamente 
in verbis:

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. JUÍZO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DEVEDOR FIDUCIANTE EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PELO FIDUCIÁRIO. VENDA 
DO BEM. EXTINÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. VALOR ARRECADADO 
INSUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DA DÍVIDA. SALDO DEVEDOR. 
NATUREZA QUIROGRAFÁRIA. SATISFAÇÃO DO REMANESCENTE DA 
DÍVIDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1. (...). 
Eventual saldo devedor apresenta natureza de dívida pessoal, devendo 
ser habilitado na recuperação judicial ou falência na classe dos credores 
quirografários. 5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
da Recuperação Judicial6”. (Destacamos)

“Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre direitos 
creditórios. Necessidade, como requisito formal da constituição da 
garantia fiduciária, de especificação do direito creditório, não dos títulos. 
Entendimento do Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.797.196/
SP. Garantia, na hipótese, que não abrange 100% do crédito. Saldo não 
coberto pelo valor da garantia que é quirografário. Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal nesse 
sentido. Determinação de delimitação, na origem, do alcance da garantia. 
Recurso provido, com observação7”. (Destacamos)

Deste modo, em observação a cédula de crédito bancário e da respectiva garantia, tem-se 
que fora estabelecido que a parcialidade do saldo devedor seria garantido através da alienação 
fiduciária, a saber:
5	  TJ-SP - AI: 21057542820228260000 Presidente Prudente, Relator: Sérgio Shimura, Data de Julgamento: 23/05/2023, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, 
Data de Publicação: 23/05/2023.
6	  STJ - CC: 128194 GO 2013/0147016-0, Relator: Ministro Raul Araújo, Data de Julgamento: 28/06/2017, S2 - Segunda Seção, Data de Publicação: DJe 01/08/2017.
7	  TJ-SP - AI: 22378268120198260000 SP 2237826-81.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 29/04/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 29/04/2020.
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Cédula de Crédito Bancário n.º 5001009-2022.013009-7 no valor atualizado de R$ 1.206.844,81 
(um milhão duzentos e seis mil oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e um centavos).

Desta feita, após a verificação da aludida cédula, tem-se o seguinte cenário:

Cédula de Crédito Bancário Valor total atualizado
Valor do bem dado em 

garantia
Valor remanescente

5001009-2022.013009-7 R$ 1.206.844,81 R$ 1.071.700,00 R$ 135.144,81

Total R$ 135.144,81

Veja-se que, conforme mencionado alhures, em que pese os contratos em análise possuam 
alienação fiduciária de bem móvel, parte do importe oriundo dos contratos é concursal, pois o 
valor da garantia não cobre o valor total do débito de seus respectivos contratos, devendo o valor 
remanescente ser habilitado na Classe III – Créditos Quirografários.

Neste sentido, leciona o Doutrinador Marcelo Barbosa Sacramone:

“(...). Na disciplina da propriedade fiduciária sobre bem móvel 
infungível, regulada pelo art. 1.366 do Código Civil, e sobre bem móvel 
fungível, regulada pela Lei do Mercado de Capitais, quando vendida 
obrigatoriamente a coisa móvel e o produto não bastar para o pagamento 
da dívida e das despesas de cobrança, o devedor continuará obrigado 
pelo restante. O valor do crédito remanescente, entretanto, não possui 
qualquer privilégio em relação aos demais, de modo que se sujeita aos 
efeitos da recuperação judicial como crédito quirografário, caso não 
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possua outra garantia.”8(Destacamos)

Ainda, no que tange as Cédulas de Crédito Bancária ns.º 5001009-2022.014826-3 e 5001009-
2022.014791-9, esta Administradora Judicial informa que esses não possuem nenhuma garantia 
acordada pelas partes no momento de sua pactuação, assim sendo, uma vez que o referido título 
não possui qualquer garantia real, devem ser reclassificadas como Crédito Quirografário (Classe III), 
mantendo o valor atualizado até a data do pedido de recuperação judicial de R$ 43.593,69 (quarenta 
e três mil quinhentos e noventa e três reais e sessenta e nove centavos), discriminado da seguinte 
forma:

Cédula de Crédito Bancário Valor total atualizado

5001009-22022.014826-3 R$ 33.027,57

5001009-2022.014791-9 R$ 10.566,12

Total R$ 43.593,69

Desta maneira, em análise dos referidos instrumentos e das respectivas planilhas de débitos, 
verifica-se que o Credor observou a limitação de aplicação de correção monetária imposta pelo art. 
9º, inc. II, da Lei 11.101/2005, culminando no valor requerido.

Ante o exposto, após análise minuciosa da documentação comprobatória entregue pelo 
Credor e as Recuperandas, esta Administradora Judicial conclui pela PARCIAL PROCEDÊNCIA da 
Divergência apresentada, sendo seus créditos parcialmente excluídos da relação de credores em 
razão de sua extraconcursalidade e retificado a monta concursal para o importe de R$ 178.738,50 
(cento e setenta e oito mil setecentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos), na Classe III – 
Créditos Quirografários.

1.2 HABILITAÇÃO DE CRÉDITO – Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Iguaçu – Sicredi 
Iguaçu PR/SC/SP

Valor apresentado pelas Recuperandas Valor pleiteado pelo Credor Valor habilitado pela AJ

R$ 1.686.417,70 Exclusão do Crédito R$ 233.859,79

O Credor Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Iguaçu – Sicredi Iguaçu PR/SC/
SP apresentou diretamente à esta Administradora Judicial, Divergência de Crédito, ocasião em 
que requereu a exclusão dos valores de sua titularidade por se tratar de operações garantidas 
por alienação fiduciária, bem como devido a configuração de ato cooperativo de determinadas 
operações.

Assim, alega que, fora relacionado em seu favor os seguintes contratos garantidos por alienação 
fiduciária: C20432276-2, C20431351-8, C20431667-3, C20431701-7, C10430517-3, C10430637-
4 e B90431866-2, e no que tange a contrato celebrado através de ato cooperativo, indicou que o 
C104331425-3. Desta forma, requereu que todos os contratos em pauta sejam abordados como 
créditos extraconcursais não sujeitos a recuperação judicial, conforme preceitua o art. 6º, §13º e 49, 
§ 3º, ambos da Lei 11.101/2005.

Ainda, além dos contratos supramencionados, ressaltou que o contrato C10430519-0 foi 
8	  Sacramone, Marcelo Barbosa. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência/Marcelo Barbosa Sacramone. 4ª ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023. Pág. 
226
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devidamente quitado pela devedora, não restando maiores valores a serem habilitados nos autos de 
recuperação judicial provenientes desse instrumento.

Pois bem.

Em análise aos contratos supramencionados garantidos por alienação fiduciária, esta 
Administradora Judicial faz os seguintes esclarecimentos:

i)		 CCB n.º B90431866-2 garantido pelos seguintes bens: I) Carroceria silo graneleiro, 
marca Triel-HT, série PW06EAECHANA0000H08; II) Carroceria silo graneleiro, marca Triel-
HT, série PF1506EAECHRB0000L16 e III) Carroceria silo graneleiro, marca Triel-HR, série NIEV 
RS0HT12032J04923;

ii)	 CCB n.º C10430517-3 garantido pelo seguinte bem: Ford F-250, placa: ASA2C65, renavam 
00123050570 e chassi 9BFFF22C59B061525;

iii)	 CCB n.º C10430637-4 garantido pelo seguinte bem: Silo Graneleiro Triel-HT, modelo 
Mega Power e série MW2107EFECHANL0000B14;

iv)	 CCB n.º C20431351-8 garantido pelos seguintes bens: I) Kit 2 eixo direcional acoplado 
no veículo de placa BBW7f72, renavam 01142022622 e chassi 953658244JR820925; II) 24.280, diesel, 
branca, marca Volkswagen, renavam 01142022622, placa BBW-7F72 e chassi 953658244JR820925; 
e III) 30.280, diesel, branca, marca Volkswagen, renavam 01192282067, placa: BDC-4H17 e chassi 
953658247LR007419;

v)	 CCB n.º C20431667-3 garantido pelos seguintes bens: I) Dolly para comboio com pneus, 
marca Randon, modelo Dlot e chassi 9ADM0452NNM502768; II) Semirreboque Rodotrem Basculante 
Diant., diesel, marca Randon, modelo SRRTBA e chassi 9ADB0902NNM502766 e III) Semirreboque 
Rodotrem Basculante Tras, diesel, marca Randon, modelo SRRTBATR e chassi 9ADB0902NNM502767;

vi)	 CCB n.º C20432276-2 garantido pelo seguinte bem: Semirreboque, randon, marca 
randon, placa BEL-4997 e chassi 9ADJ1243FFM397051; e

vii)	 CCB n.º C20431701-7 garantido pelos seguintes bens: I) Car/S. Reboque, marca SR/
Alfasteel SRASBS, renavam 01231389351, placa BED-4H80 e chassi 9A9BS225LL1FJ9077 e II) Car/S. 
Reboque, marca SR/Alfasteel SRASBS 2E, placa BED-4H62 e chassi 9A9BS225LL1FJ9078.

Assim, em análise das Cédulas de Crédito Bancárias celebradas entre as partes, esta 
Administradora Judicial destaca que, essas possuem garantias fiduciárias vinculada àqueles 
negócios jurídicos e, por possuírem garantia de alienação fiduciária, faz-se necessário tecer alguns 
esclarecimentos.

Aprioristicamente, embora, de fato, seja de natureza extraconcursal contratos garantidos 
por alienação fiduciária, conforme previsão do art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005, o Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial dispõe que “o saldo do crédito não coberto pelo valor do bem e/ou 
da garantia dos contratos previstos no § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 é crédito quirografário, 
sujeito à recuperação judicial.”

Nesse sentido, é o entendimento do e. STJ e e. TJSP, conforme julgados recentes, respectivamente 
in verbis:

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. JUÍZO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DEVEDOR FIDUCIANTE EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PELO FIDUCIÁRIO. VENDA 
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DO BEM. EXTINÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. VALOR ARRECADADO 
INSUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DA DÍVIDA. SALDO DEVEDOR. 
NATUREZA QUIROGRAFÁRIA. SATISFAÇÃO DO REMANESCENTE DA 
DÍVIDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1. (...). 
Eventual saldo devedor apresenta natureza de dívida pessoal, devendo 
ser habilitado na recuperação judicial ou falência na classe dos credores 
quirografários. 5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
da Recuperação Judicial9”. (Destacamos)

“Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre direitos 
creditórios. Necessidade, como requisito formal da constituição da 
garantia fiduciária, de especificação do direito creditório, não dos títulos. 
Entendimento do Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.797.196/
SP. Garantia, na hipótese, que não abrange 100% do crédito. Saldo não 
coberto pelo valor da garantia que é quirografário. Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal nesse 
sentido. Determinação de delimitação, na origem, do alcance da garantia. 
Recurso provido, com observação10”. (Destacamos)

Deste modo, em observação as Cédulas de Créditos Bancários e das respectivas garantias, tem-
se que fora estabelecido que a parcialidade do saldo devedor seria garantido através das alienações 
fiduciárias, a saber:

Cédula de Crédito Bancário n.º B90431866-2 com valor total do débito de R$ 46.937,18 (quarenta 
e seis mil novecentos e trinta e sete reais e dezoito centavos):

9	  STJ - CC: 128194 GO 2013/0147016-0, Relator: Ministro Raul Araújo, Data de Julgamento: 28/06/2017, S2 - Segunda Seção, Data de Publicação: DJe 01/08/2017.
10	  TJ-SP - AI: 22378268120198260000 SP 2237826-81.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 29/04/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 29/04/2020.
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Cédula de Crédito Bancário n.º C10430517-3 com valor total do débito de R$ 90.001,57 (noventa 
mil um real e cinquenta e sete centavos):

Fonte: http://veiculos.fipe.org.br?carro/ford/9-2023/003308-1/2008/d/hnk4wyfhyz54 D
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Cédula de Crédito Bancário n.º C10430637-4 com valor total do débito de R$ 52.766,82 
(cinquenta e dois mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e dois centavos):

Cédula de Crédito Bancário n.º C204331351-8 com valor total do débito de R$ 723.349,23 
(setecentos e vinte e três mil trezentos e quarenta e nove reais e vinte e três centavos):
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Cédula de Crédito Bancário n.º C20431667-3 com valor total do débito de R$ 490.830,13 
(quatrocentos e noventa mil oitocentos e trinta reais e treze centavos):

Cédula de Crédito Bancário n.º C20432276-2 com valor total do débito de R$ 71.809,94 (setenta 
e um mil oitocentos e nove reais e noventa e quatro centavos):
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Cédula de Crédito Bancário n.º C20431701-7 com valor total do débito de R$ 261.941,85 
(duzentos e sessenta e um mil novecentos e quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos):

Desta feita, após a verificação dos aludidos contratos, tem-se o seguinte cenário:

Cédula de Crédito Bancário Valor total atualizado Valor do bem dado em garantia Valor remanescente

B90431866-2 R$ 46.937,18 R$ 139.000,00 -

C10430517-3 R$ 90.001,57 R$ 140.942,00 -

C10430637-4 R$ 52.766,82 R$ 80.000,00 -

C204331351-8 R$ 723.349,23 R$ 692.000,00 R$ 31.349,23

C20431667-3 R$ 490.830,13 R$ 408.500,00 R$ 82.330,13

C20432276-2 R$ 71.809,94 R$ 70.000,00 R$ 1.809,94

C 20431701-7 R$ 261.941,85 R$ 240.000,00 R$ 21.941,85

Total R$ 1.737,636,72 R$ 137.431,15

Veja-se que, conforme mencionado alhures, em que pese os contratos em análise possuam 
alienação fiduciária de bem móvel, parte do importe oriundo dos contratos é concursal, pois o 
valor da garantia não cobre o valor total do débito de seus respectivos contratos, devendo o valor 
remanescente ser habilitado na Classe III – Créditos Quirografários.

Neste sentido, leciona o Doutrinador Marcelo Barbosa Sacramone:

“(...). Na disciplina da propriedade fiduciária sobre bem móvel 
infungível, regulada pelo art. 1.366 do Código Civil, e sobre bem móvel 
fungível, regulada pela Lei do Mercado de Capitais, quando vendida 
obrigatoriamente a coisa móvel e o produto não bastar para o pagamento 
da dívida e das despesas de cobrança, o devedor continuará obrigado 
pelo restante. O valor do crédito remanescente, entretanto, não possui 
qualquer privilégio em relação aos demais, de modo que se sujeita aos 
efeitos da recuperação judicial como crédito quirografário, caso não 
possua outra garantia.”11(Destacamos)

11	  Sacramone, Marcelo Barbosa. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência/Marcelo Barbosa Sacramone. 4ª ed. São Paulo: SaraivaJur, 
2023. Pág. 226
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Noutro ponto, com relação ao Contrato C10430519-0, fora informado pelo Credor que este 
teria sido liquidado pelas Recuperandas, inexistindo valores a serem habilitados dali provenientes, 
razão pela qual esta AJ promoverá sua exclusão da Relação Nominal de Credores.

No que tange ao Contrato C10431425-3, a AJ esclarece que, o novel dispositivo §13º, do art. 6º, 
da Lei nº 11.101/2005, em sua primeira parte, prevê a exclusão da recuperação judicial dos créditos 
derivados de contratos firmados entre cooperativas e seus associados, caracterizados como atos 
cooperativos na forma do art. 79, da Lei nº 5.764/71. 

Ocorre que a redação do mencionado dispositivo não é suficientemente clara quanto à exclusão 
de créditos decorrentes de operações contratadas junto a cooperativas de crédito.

Isso porque, atualmente, muito se aborda acerca da natureza de instituição financeira das 
cooperativas de crédito que, em que pese se revistam da “essência cooperativista”, por vezes ofertam 
operações de mercado, com objetivo de auferir lucro, equivalente às operações realizadas pelas 
instituições financeiras.

Não se questiona quanto aos fins sociais da cooperativa de crédito ora impugnante. Contudo, 
em especial ao objetivo, denota-se a semelhança em relação as instituições financeiras, uma vez que, 
dentre os serviços ofertados pela Cooperativa se destaca a administração de recursos, empréstimos, 
consórcios, seguros e obtenção de recursos financeiros externos, conforme infra:

Fonte: https://www.sicredi.com.br/home/para-empresa/ 
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Ressalta-se ainda que, diferentemente, dos demais tipos de cooperativas, as cooperativas de 
crédito, como é o caso da Credora em análise, são diretamente supervisionadas pelo Banco Central 
do Brasil e estão submetidas ao regramento estipulado por tal entidade supervisora do sistema 
financeiro. Assim, tem-se que a referida Credor traz a seguinte garantia:

“Os sistemas cooperativos de crédito integram o Sistema Financeiro 
Nacional e são regidos por normas operacionais e prudenciais aplicadas 
pelo Banco Central, assim como ocorre com as demais Instituições 
Financeiras. Todos os depósitos das cooperativas são assegurados pelo 
Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), que cobre 
até o limite de R$ 250 mil por CPF/CNPJ (em caso de conta conjunta, 
dividido pelo número de titulares) em casos de decretação de liquidação 
–”. mesmo valor de cobertura do Fundo Garantidor de Crédito (FGC) em 
relação aos depósitos bancários, na hipótese de liquidação de um banco 
comercial”12. (destacamos)

Ademais na Jurisprudência em Teses do Colendo Superior Tribunal de Justiça, de modo 
específico, os temas ligados ao Direito Civil Bancário, edição nº 48, foram firmadas duas teses que 
reforçam a ideia supramencionada, conforme infra:

4) As cooperativas de crédito são equiparadas às instituições financeiras, 
aplicando-se-lhes o Código de Defesa do Consumidor, nos termos da 
Súmula n. 297/STJ13.

16) As cooperativas de crédito e as sociedades abertas de previdência 
privada são equiparadas a instituições financeiras, inexistindo submissão 
dos juros remuneratórios cobrados por elas às limitações da Lei de 
Usura14.

Nessa linha, cumpre realizar a interpretação sistemática e teleológica do dispositivo da LFRJ 
que excluiu da Recuperação Judicial os créditos firmados junto às cooperativas.

O legislador, no §13º, do art. 6º, da Lei nº 11.101/2005 dispôs que “não se sujeitam aos efeitos 
da recuperação judicial os contratos e obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados 
pelas sociedades cooperativas com seus cooperados, na forma do art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971”. 

Neste sentido, insta salientar que desde 2009, as cooperativas de crédito passaram a ser 
reguladas pela Lei Complementar nº 130/2009, fato que corrobora quanto a sujeição dos créditos da 
Cooperativa, ora Credora, à recuperação judicial, eis que o legislador falimentar previu tão somente 
a Lei nº 5.764/1971, que após 2009 passou a abranger às relações cooperativistas clássicas, como 
por exemplo a reunião de produtores rurais.

Assim sendo, os motivos trazidos pela Emenda nº 13, ao Projeto de Lei nº 6229/200515, na 
Câmara dos Deputados (origem da Lei nº 14.112/20), encabeçado pelo Deputado Federal Arnaldo 
Jardim, enfocam justamente na tutela das cooperativas abarcadas pela Lei 5.764/71, tendo em vista 
que as justificativas não se coadunam à atividade bancária exercidas pelas cooperativas de crédito, 
12	  https://www.sicredi.com.br/site/sobre-nos/
13	  Julgados: AgInt no AREsp 906114/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 21/10/2016; AgRg no AREsp 420686/PR, Rel. Mi-
nistro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no AREsp 560792/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015; AgRg no REsp 1135068/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2014, 
DJe 08/09/2014; AgRg no AREsp 428231/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 19/12/2013; REsp 1256105/SP (decisão monocrá-
tica), Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 13/02/2017, DJe 06/03/2017.
14	  Precedentes: AgRg no REsp 1264108/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 19/03/2015; AgRg no REsp 
1119309/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014; REsp 1141219/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALO-
MÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 12/05/2014; AgRg no REsp 958210/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/05/2011, DJe 06/06/2011; AREsp 288470/RS (decisão monocrática), Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 13/10/2015, DJe 26/10/2015; AREsp 679315/SP (decisão 
monocrática), Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, julgado em 25/05/2015, DJe 03/06/2015. (VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 539).
15	  Disponível em: <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1923363&filename=Tramitacao-EMP%2013%20=%3E%20PL%20
6229/2005 >
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tal como opera as instituições financeiras, reconhecidamente na jurisprudência pátria.

Desta forma, é possível inferir que, se assim o fosse, as justificativas também seriam direcionadas 
às cooperativas de que trata a Lei Complementar nº 130/09, o que não fora realizado conforme se 
denota pelo inteiro teor das justificativas da dita emenda.

Não obstante, convém colacionar trechos da decisão da Desembargadora Dilmari Helena 
Kessler do Tribunal de Justiça do Paraná (proferida 07/2023) e entendimento do Tribunal de Justiça 
de São Paulo (proferido 05/2023) acerca do tema, conforme segue respectivamente:

“No caso concreto, as partes celebraram contratos de Cédula de Crédito 
Bancário (mov. 1.4 a 1.8), que não se trata de atos cooperativos típicos, para 
a consecução dos objetivos sociais dos cooperados, mas de verdadeira 
operação de mercado, com objetivo de auferir lucro, equivalente às 
operações realizadas pelas instituições financeiras, sujeitas, portanto, 
em princípio, aos efeitos da Lei nº 11.101/05. (...)
Veja-se que a agravada é cooperativa de crédito, e não uma cooperativa 
agrícola ou de produtores, por exemplo, que são hipóteses que se 
enquadram na exceção legal do §13 da lei regente. Inclusive, a própria 
agravada SICREDI intitula-se como a primeira instituição financeira 
cooperativa do Brasil, logo diferencia-se das demais cooperativas de 
crédito e sujeita-se aos efeitos da lei de falências, consoante precedentes 
do STJ. (...)
Destarte, diante da aparente probabilidade do direito e do possível 
prejuízo ao soerguimento da recuperanda, com a manutenção da 
decisão agravada, prudente sobrestar os efeitos da decisão, até um maior 
aprofundamento do caso16”. (Destacamos)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – “SAMMI” 
- IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO APRESENTADA POR COOPERATIVA DE 
CRÉDITO – Decisão agravada que considerou o crédito da Cooperativa 
de Crédito SICREDI RIO PARANÁ como extraconcursal – Inconformismo 
da recuperanda – Acolhimento - O caso vertente envolve crédito de 
cooperativa de crédito, cuja natureza e atividade não se confundem 
com as demais cooperativas (que são consideradas sociedades simples, 
não se sujeitando à falência, cf. art. 982, parágrafo único, Código Civil). 
Sendo cooperativa de crédito, não se lhe aplica o disposto no art. 6º, 
§ 13, da Lei nº 11.101/2005. A cooperativa de crédito, malgrado não 
possa pedir recuperação judicial (art. 2º, II, Lei n. 11.101/2005), sujeita-
se à intervenção, liquidação extrajudicial pelo Banco Central, além 
da falência (art. 1º, Lei n. 6.024/1974). A própria lei das Cooperativas 
(Lei nº 5.764/1971) distingue a cooperativa de “crédito” das demais, 
subordinando-a às normas do CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL (art. 
18, §§ 4º e 9º; art. 103 da Lei n. 5.764/1971). E a Lei Complementar n. 
130/2009, ao dispor sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo, 
autoriza a prestação de serviços de natureza financeira (operações de 
crédito) a associados e a não associados, inclusive a entidades do poder 
público (art. 2º, § 2º), evidenciando que a cooperativa de crédito não está 
regrada pela lei das cooperativas (Lei n. 5.764/1971)- Acolhimento do 
recurso para julgar improcedente a impugnação de crédito, devendo o 
crédito da cooperativa ser considerado como concursal (quirografário) - 
Decisão reformada – RECURSO PROVIDO”17. (Destacamos)

16	  AI: 0045187-10.2023.8.16.0000 TJPR, Relator: Dilmari Helena Kessler, Data de Julgamento: 17/07/2023, 17ª Câmara Cível.
17	  TJ-SP - AI: 21057542820228260000 Presidente Prudente, Relator: Sérgio Shimura, Data de Julgamento: 23/05/2023, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, 
Data de Publicação: 23/05/2023.
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Isto posto, tendo em vista a natureza jurídica “sui generis” das cooperativas de crédito, e a partir 
da Lei Complementar nº 130/2009, que regulamenta tais instituições e exclui a sua sujeição das 
disposições da Lei nº 5.764/1971, bem como com base no entendimento jurisprudencial atual, esta 
Administradora Judicial entende que, em relação as cédulas de crédito titularizadas da Cooperativa, 
ora Credora, não se enquadra a extraconcursalidade do §13º, do art. 6º, da Lei nº 11.101/2005.

Ainda, em análise ao contrato, esta Administradora Judicial informa que esse não possui 
nenhuma garantia acordada pelas partes no momento da pactuação da Cédula de Crédito Bancário 
assim sendo, uma vez que o referido título não possui qualquer garantia real, esta Administradora 
Judicial entende que esse deve ser reclassificadas como Crédito Quirografário (Classe III) no valor 
de R$ 96.428,64 (noventa e seis mil quatrocentos e vinte e oito reais e sessenta e quatro centavos).

 Ante o exposto, após análise minuciosa da documentação comprobatória entregue pelo 
Credor e as Recuperandas, esta Administradora Judicial conclui pela PARCIAL PROCEDÊNCIA da 
Divergência apresentada, sendo seus créditos parcialmente excluídos da relação de credores em 
razão de sua extraconcursalidade, e retificando a monta concursal para o importe de R$ 233.859,79 
(duzentos e trinta e três mil oitocentos e cinquenta e nove reais e setenta e nove centavos), sendo 
reclassificado a Classe III – Créditos Quirografários.

1.3 HABILITAÇÃO DE CRÉDITO – Banco Bradesco S.A.

Valor apresentado pelas Recuperandas Valor pleiteado pelo Credor Valor habilitado pela AJ

R$ 1.377.715,41 Exclusão do Crédito Exclusão do Crédito

O Credor Banco Bradesco S.A. apresentou diretamente à esta Administradora Judicial, 
Divergência de Crédito, ocasião em que requereu a exclusão do crédito de sua titularidade dos 
efeitos da recuperação judicial.

Em apertada síntese, alega o Credor que as Recuperandas não especificaram com exatidão 
as operações realizadas, bem como, que os créditos relacionados pelas devedores provenientes das 
Cédulas de Crédito Bancários ns.º 6113268 e 6117199 nos valores de R$ 770.000,00 (setecentos e 
setenta mil) e R$ 705.000,00 (setecentos e cinco mil) respectivamente, não são sujeitos aos efeitos 
da RJ, tendo em vista serem garantidos por alienação fiduciária, nos termos do art. 49, § 3º da Lei nº 
11.101/2005.

Assim, em análise as aludidas cédulas, esta Administradora Judicial esclarece que, as CCBs 
possuem bens móveis ofertados em garantia fiduciária, os quais sejam discriminados:

i)	CCB n.º 6113268 garantido pelo seguinte bem: Cam. Trator, modelo Volvo FH 540 6x4T, 
cilindrada 1280Cil, potência/CV 540CV, cor branca, serial 919318, motor D13*8074940*c2*E, série 2 
SR OSR01183030, ano fabricação 2022, ano modelo 2022, renavam 319472 e chassi 9BVRG40D0NE 
919318;

ii)	 CCB n.º 6117199 garantido pelo seguinte bem: Cam. Trator, modelo XF FTS SC Comfort 
D2, 85, cilindrada: 13, potência/CV 480CV, cor iron grey, motor R026804, fab./mod. 2022/2023 e 
chassi 98PTSH430PB132822.

Dessa forma, em análise das Cédulas de Crédito Bancárias celebradas entre as partes, esta 
Administradora Judicial destaca que, essas possuem garantias fiduciárias vinculada àqueles 
negócios jurídicos e, por possuírem garantia de alienação fiduciária, faz-se necessário tecer alguns 
esclarecimentos.

Aprioristicamente, embora, de fato, seja de natureza extraconcursal contratos garantidos 
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por alienação fiduciária, conforme previsão do art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005, o Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial dispõe que “o saldo do crédito não coberto pelo valor do bem e/ou 
da garantia dos contratos previstos no § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 é crédito quirografário, 
sujeito à recuperação judicial.”

Nesse sentido, é o entendimento do e. STJ e e. TJSP, conforme julgados recentes, respectivamente 
in verbis:

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. JUÍZO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DEVEDOR FIDUCIANTE EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PELO FIDUCIÁRIO. VENDA 
DO BEM. EXTINÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. VALOR ARRECADADO 
INSUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DA DÍVIDA. SALDO DEVEDOR. 
NATUREZA QUIROGRAFÁRIA. SATISFAÇÃO DO REMANESCENTE DA 
DÍVIDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1. (...). 
Eventual saldo devedor apresenta natureza de dívida pessoal, devendo 
ser habilitado na recuperação judicial ou falência na classe dos credores 
quirografários. 5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
da Recuperação Judicial18”. (Destacamos)

“Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre direitos 
creditórios. Necessidade, como requisito formal da constituição da 
garantia fiduciária, de especificação do direito creditório, não dos títulos. 
Entendimento do Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.797.196/
SP. Garantia, na hipótese, que não abrange 100% do crédito. Saldo não 
coberto pelo valor da garantia que é quirografário. Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal nesse 
sentido. Determinação de delimitação, na origem, do alcance da garantia. 
Recurso provido, com observação19”. (Destacamos)

Deste modo, em exame das cédulas de créditos bancários e das respectivas 
garantias, tem-se que fora estabelecido que a integralidade do saldo devedor seria garantida através 
das alienações fiduciárias, a saber:

Cédula de Crédito Bancário n.º 6113268 com valor do débito de R$ 770.000,00 (setecentos e 
setenta mil):

18	  STJ - CC: 128194 GO 2013/0147016-0, Relator: Ministro Raul Araújo, Data de Julgamento: 28/06/2017, S2 - Segunda Seção, Data de Publicação: DJe 01/08/2017.
19	  TJ-SP - AI: 22378268120198260000 SP 2237826-81.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 29/04/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 29/04/2020.
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Cédula de Crédito Bancário n.º 61171999 com valor do débito de R$ 705.000,00 (setecentos e 
cinco mil):
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Desta feita, após a verificação dos aludidos contratos, tem-se o seguinte cenário:

Cédula de Crédito Bancário Valor total atualizado Valor do bem dado em garantia Valor remanescente

6113268 R$ 770.000,00 R$ 770.000,00 -

6117199 R$ 705.000,00 R$ 705.000,00 -

Total R$ 1.475.000 -

Assim, considerando que a integralidade do contrato é coberta pela garantia fiduciária, é 
medida que se impõe reconhecer a extraconcursalidade integral do importe em sintonia ao pedido 
do credor, por força do art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005.

Ante o exposto, após análise minuciosa da documentação comprobatória, esta Administradora 
Judicial conclui pela PROCEDÊNCIA da Divergência apresentada, sendo seus créditos excluídos da 
relação de credores em razão de sua extraconcursalidade.

1.4 HABILITAÇÃO DE CRÉDITO – Banco Itaucard S.A.

Valor apresentado pelas Recuperandas Valor pleiteado pelo Credor Valor habilitado pela AJ

R$ 2.181.067,08 Exclusão do Crédito R$ 632.840,39

O Credor Banco Itaucard S/A apresentou diretamente à esta Administradora Judicial, 
Divergência de Crédito, ocasião em que requereu a exclusão do crédito de sua titularidade referente 
dos efeitos da recuperação judicial.

Em apertada síntese, alega o Credor que as Recuperandas habilitaram em seu favor o crédito 
referente ao contrato n.º 30290-686994260 (proposta n.º 19436758/0001), contudo, esse aponta que 
não é sujeito aos efeitos da RJ, tendo em vista ser garantido por alienação fiduciária, nos termos do 
art. 49, § 3º da Lei n.º 11.101/2005.

Pois bem.

Inicialmente, após verificação nos documentos e registros apresentados pelas Recuperandas, 
esta Administradora Judicial verificou que, além do contrato objeto da Divergência, há mais 2 (dois) 
outros contratos relacionados nos autos de Recuperação Judicial em favor do Credor, sendo eles: i) 
Cédula de Crédito Bancário n.º 17515599 no valor de R$ 925.539,45 (novecentos e vinte e cinco mil 
quinhentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos) e ii) Cédula de Crédito Bancário n.º 
19051566 no valor de R$ 998.411,57 (novecentos e noventa e oito mil quatrocentos e onze reais e 
cinquenta e sete centavos)

Dessa forma, em exame aos respetivos contratos, a AJ esclarece que as 3 (três) Cédulas de 
Créditos Bancários mencionas alhures (CCBs ns.º 19436758, 17515599 e 19051566) possuem garantias 
fiduciárias.

Assim, em análise das Cédulas de Crédito Bancárias celebradas entre as partes, esta 
Administradora Judicial destaca que, essas possuem garantias fiduciárias vinculada àqueles 
negócios jurídicos e, por possuírem garantia de alienação fiduciária, faz-se necessário tecer alguns 
esclarecimentos.

Aprioristicamente, embora, de fato, seja de natureza extraconcursal contratos garantidos 
por alienação fiduciária, conforme previsão do art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005, o Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial dispõe que “o saldo do crédito não coberto pelo valor do bem e/ou 
da garantia dos contratos previstos no § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 é crédito quirografário, 
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sujeito à recuperação judicial.”

Nesse sentido, é o entendimento do e. STJ e e. TJSP, conforme julgados recentes, respectivamente 
in verbis:

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. JUÍZO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DEVEDOR FIDUCIANTE EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PELO FIDUCIÁRIO. VENDA 
DO BEM. EXTINÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. VALOR ARRECADADO 
INSUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DA DÍVIDA. SALDO DEVEDOR. 
NATUREZA QUIROGRAFÁRIA. SATISFAÇÃO DO REMANESCENTE DA 
DÍVIDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1. (...). 
Eventual saldo devedor apresenta natureza de dívida pessoal, devendo 
ser habilitado na recuperação judicial ou falência na classe dos credores 
quirografários. 5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
da Recuperação Judicial20”. (Destacamos)

“Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre direitos 
creditórios. Necessidade, como requisito formal da constituição da 
garantia fiduciária, de especificação do direito creditório, não dos títulos. 
Entendimento do Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.797.196/
SP. Garantia, na hipótese, que não abrange 100% do crédito. Saldo não 
coberto pelo valor da garantia que é quirografário. Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal nesse 
sentido. Determinação de delimitação, na origem, do alcance da garantia. 
Recurso provido, com observação21”. (Destacamos)

Deste modo, em observação as cédulas de créditos bancários e das respectivas garantias, tem-
se que fora estabelecido que a parcialidade do saldo devedor seria garantida através das alienações 
fiduciárias, a saber:

Cédula de Crédito Bancário n.º 19436758 com valor total do débito de R$ 263.889,37 (duzentos 
e sessenta e três mil oitocentos e oitenta e nove reais e trinta e sete centavos):

20	  STJ - CC: 128194 GO 2013/0147016-0, Relator: Ministro Raul Araújo, Data de Julgamento: 28/06/2017, S2 - Segunda Seção, Data de Publicação: DJe 01/08/2017.
21	  TJ-SP - AI: 22378268120198260000 SP 2237826-81.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 29/04/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 29/04/2020.
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Cédula de Crédito Bancário n.º 17515599 com valor total do débito de R$ 925.539,45 (novecentos 
e vinte mil quinhentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos):

Cédula de Crédito Bancário n.º 19051566 com valor total do débito de R$ 998.411,57 (novecentos 
e noventa e oito mil quatrocentos e onze reais e cinquenta e sete centavos):
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Desta feita, após a verificação dos aludidos contratos, tem-se o seguinte cenário:

Cédula de Crédito Bancário Valor total atualizado Valor do bem dado em garantia Valor remanescente

19436758 R$ 263.889,37 R$ 250.000,00 R$ 13.889,37

17515599 R$ 925.539,45 R$ 660.000,00 R$ 265.539,45

19051566 R$ 998.411,57 R$ 645.000,00 R$ 353.411,57

Total R$ 2.187.840,39 R$ 632.840,39

Veja-se que, conforme mencionado alhures, em que pese os contratos em análise possuam 
alienação fiduciária de bem móvel, parte do importe oriundo dos contratos é concursal, pois o 
valor da garantia não cobre o valor total do débito de seus respectivos contratos, devendo o valor 
remanescente ser habilitado na Classe III – Créditos Quirografários.

Neste sentido, leciona o Doutrinador Marcelo Barbosa Sacramone:

“(...). Na disciplina da propriedade fiduciária sobre bem móvel 
infungível, regulada pelo art. 1.366 do Código Civil, e sobre bem móvel 
fungível, regulada pela Lei do Mercado de Capitais, quando vendida 
obrigatoriamente a coisa móvel e o produto não bastar para o pagamento 
da dívida e das despesas de cobrança, o devedor continuará obrigado 
pelo restante. O valor do crédito remanescente, entretanto, não possui 
qualquer privilégio em relação aos demais, de modo que se sujeita aos 
efeitos da recuperação judicial como crédito quirografário, caso não 
possua outra garantia.”22(Destacamos)

22	  Sacramone, Marcelo Barbosa. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência/Marcelo Barbosa Sacramone. 4ª ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023. Pág. 
226
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Ante o exposto, após análise minuciosa da documentação comprobatória entregue pelo 
Credor e as Recuperandas, esta Administradora Judicial conclui pela PARCIAL PROCEDÊNCIA da 
Divergência apresentada, sendo seus créditos parcialmente excluídos da relação de credores em 
razão de sua extraconcursalidade e retificado a monta concursal para o importe de R$ 632.840,39 
(seiscentos e trinta e dois mil oitocentos e quarenta reais e trinta e nove centavos), na Classe III – 
Créditos Quirografários.

1.5 HABILITAÇÃO DE CRÉDITO – Banco Volkswagen S.A.

Valor apresentado pelas Recuperandas Valor pleiteado pelo Credor Valor habilitado pela AJ

R$ 3.023.717,30 Exclusão do Crédito R$ 146.174,66

O Credor Banco Volkswagen S.A. apresentou diretamente à esta Administradora Judicial, 
Divergência de Crédito, ocasião em que requereu a exclusão do crédito de sua titularidade dos 
efeitos da recuperação judicial e, subsidiariamente, caso se entenda pela concursalidade, requereu 
a retificação do valor para R$ 2.208.976,51 (dois milhões duzentos e oito mil novecentos e setenta e 
seis reais e cinquenta e um centavos), atualizado até 05/05/2023.

Em apertada síntese, alega o Credor, que os créditos relacionados pelas Devedoras provenientes 
das Cédulas de Crédito Bancários n.º 48125856 (10181837) no valor de R$ 666.200,94 (seiscentos e 
sessenta e seis mil duzentos reais e noventa e quatro centavos), a CCB n.º 48622671 (10332505) no 
valor de R$ 268.365,42 (duzentos e sessenta e oito mil trezentos e sessenta e cinco reais e quarenta 
e dois centavos), a CCD n.º 48691169 (10358179) no valor de R$ 638.380,93 e a CCB n.º 48691207 
(10358241) no valor de R$ 636.029,22 (seiscentos e trinta e seis mil vinte e nove reais e vinte e dois 
centavos), não são sujeitos aos efeitos da RJ, tendo em vista que esses são garantidos por alienação 
fiduciária, nos termos do art. 49, § 3º da Lei n.º 11.101/2005.

Assim, em análise as aludidas cédulas, esta Administradora Judicial esclarece que, as CCBs 
possuem bens móveis ofertados em garantia fiduciária, os quais sejam discriminados:

i)	CCB n.º 48125856 garantido pelo seguinte bem: marca Volkswagen, modelo TKS – 25.460 
Constellation Trac, ano fabr. 2022, ano mod. 2023, cor branco-geada e chassi: 953698TK6PR019066;

ii)	 CCB n.º 48622671 garantido pelo seguinte bem: modelo Graneleiro 4E (c/Pneus), ano 
fabr. 2022, ano mod. 2023, cor preta e chassi: 9ADG1354NPM516459;

iii)	 CCB n.º 48691169 garantido pelo seguinte bem: marca Volkswagen, modelo TKS – 25.460 
Constellation Trac, ano fabr. 2022, ano mod. 2023, cor Azul-Unique e chassi 953698TK7PT024146; e

iv)	 CCB n.º 48691207 garantido pelo seguinte bem: marca Volkswagen, modelo TKS – 25.460 
Constellation Trac, ano fabr. 2022, ano mod. 2023, cor Cinza-cosmos e chassi 953698TK5PR025148.

Dessa forma, em análise das Cédulas de Crédito Bancárias celebradas entre as partes, esta 
Administradora Judicial destaca que, essas possuem garantias fiduciárias vinculada àqueles 
negócios jurídicos e, por possuírem garantia de alienação fiduciária, faz-se necessário tecer alguns 
esclarecimentos.

Aprioristicamente, embora, de fato, seja de natureza extraconcursal contratos garantidos 
por alienação fiduciária, conforme previsão do art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005, o Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial dispõe que “o saldo do crédito não coberto pelo valor do bem e/ou 
da garantia dos contratos previstos no § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 é crédito quirografário, 
sujeito à recuperação judicial.”
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Nesse sentido, é o entendimento do e. STJ e e. TJSP, conforme julgados recentes, respectivamente 
in verbis:

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. JUÍZO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DEVEDOR FIDUCIANTE EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PELO FIDUCIÁRIO. VENDA 
DO BEM. EXTINÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. VALOR ARRECADADO 
INSUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DA DÍVIDA. SALDO DEVEDOR. 
NATUREZA QUIROGRAFÁRIA. SATISFAÇÃO DO REMANESCENTE DA 
DÍVIDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1. (...). 
Eventual saldo devedor apresenta natureza de dívida pessoal, devendo 
ser habilitado na recuperação judicial ou falência na classe dos credores 
quirografários. 5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
da Recuperação Judicial23”. (Destacamos)

“Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre direitos 
creditórios. Necessidade, como requisito formal da constituição da 
garantia fiduciária, de especificação do direito creditório, não dos títulos. 
Entendimento do Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.797.196/
SP. Garantia, na hipótese, que não abrange 100% do crédito. Saldo não 
coberto pelo valor da garantia que é quirografário. Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal nesse 
sentido. Determinação de delimitação, na origem, do alcance da garantia. 
Recurso provido, com observação24”. (Destacamos)

Deste modo, em observação as cédulas de créditos bancários e das respectivas garantias, tem-
se que fora estabelecido que a apenas parte do saldo devedor seria garantida através da alienação 
fiduciária, a saber:

Cédula de Crédito Bancário n.º 48125856 com valor do débito de R$ 666.200,94 (seiscentos e 
sessenta e seis mil duzentos reais e noventa e quatro centavos):

23	  STJ - CC: 128194 GO 2013/0147016-0, Relator: Ministro Raul Araújo, Data de Julgamento: 28/06/2017, S2 - Segunda Seção, Data de Publicação: DJe 01/08/2017.
24	  TJ-SP - AI: 22378268120198260000 SP 2237826-81.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 29/04/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 29/04/2020.
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Cédula de Crédito Bancário n.º 48622671 com valor do débito de R$ 268.365,42 (duzentos e 
sessenta e oito mil trezentos e sessenta e cinco reais e quarenta e dois centavos):

Cédula de Crédito Bancário n.º 48691169 com valor do débito de R$ 638.380,93 (seiscentos e 
trinta e oito mil trezentos e oitenta reais e noventa e três centavos):
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Cédula de Crédito Bancário n.º 48691207 com valor do débito de R$ 636.029,22 (seiscentos e 
trinta e seis mil vinte e nove reais e vinte e dois centavos):

Desta feita, após a verificação das aludidas cédulas, tem-se o seguinte cenário:

Cédula de Crédito Bancário Valor total atualizado Valor do bem dado em garantia Valor remanescente

48125856 R$ 666.200,94 R$ 645.000,00 R$ 21.200,94

48622671 R$ 268.365,42 R$ 265.150,00 R$ 3.215,42

48691169 R$ 638.380,93 R$ 741.500,00 -

48691207 R$ 636.029,22 R$ 741.500,00 -

Total R$ 2.208.976,51 R$ 24.416,36

Veja-se que, conforme mencionado alhures, em que pese os contratos em análise possuam 
alienação fiduciária de bem móvel, parte do importe oriundo dos contratos é concursal, pois o 
valor da garantia não cobre o valor total do débito de seus respectivos contratos, devendo o valor 
remanescente ser habilitado na Classe III – Créditos Quirografários.

Neste sentido, leciona o Doutrinador Marcelo Barbosa Sacramone:

“(...). Na disciplina da propriedade fiduciária sobre bem móvel 
infungível, regulada pelo art. 1.366 do Código Civil, e sobre bem móvel 
fungível, regulada pela Lei do Mercado de Capitais, quando vendida 
obrigatoriamente a coisa móvel e o produto não bastar para o pagamento 
da dívida e das despesas de cobrança, o devedor continuará obrigado 
pelo restante. O valor do crédito remanescente, entretanto, não possui 
qualquer privilégio em relação aos demais, de modo que se sujeita aos 
efeitos da recuperação judicial como crédito quirografário, caso não 
possua outra garantia.”25(Destacamos)

Noutro ponto, além das CCBs acima abordadas, esta Administradora Judicial informa que há 
em favor do credor a Cédula de Crédito Bancário n.º 10331311 também garantia parcialmente por 
25	  Sacramone, Marcelo Barbosa. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência/Marcelo Barbosa Sacramone. 4ª ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023. Pág. 
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alienação fiduciária, tendo o saldo remanescente no valor de R$ 121.758,30 (cento e vinte um mil 
setecentos e cinquenta e oito reais e trinta centavos).

Ante o exposto, após análise minuciosa da documentação comprobatória entregue pelo 
Credor e pelas Recuperandas, esta Administradora Judicial conclui pela PARCIAL PROCEDÊNCIA da 
Divergência apresentada, sendo seus créditos parcialmente excluídos da relação de credores em 
razão de sua extraconcursalidade e retificado a monta concursal para o importe de R$ 146.174,66 
(cento e quarenta e seis mil cento e setenta e quatro reais e sessenta e seis centavos), na Classe III – 
Créditos Quirografários.

1.6 HABILITAÇÃO DE CRÉDITO – Banco Volvo (Brasil) S.A.

Valor apresentado pelas Recuperandas Valor pleiteado pelo Credor Valor habilitado pela AJ

R$ 935.436,32 Exclusão do Crédito R$ 13.256,39

O Credor Banco Volvo (Brasil) S.A. apresentou diretamente à esta Administradora Judicial, 
Divergência de Crédito, ocasião em que requereu a exclusão de integralidade do crédito de sua 
titularidade dos efeitos da recuperação judicial.

Em apertada síntese, alega o Credor, que o crédito relacionado pelas Recuperandas proveniente 
das Cédula de Crédito Bancários n.º 870635 no valor de R$ 719.256,39 (setecentos e dezenove mil 
duzentos e cinquenta e seis reais e trinta e nove centavos), não é sujeito aos efeitos da RJ, tendo 
em vista que o mesmo é garantido por alienação fiduciária, nos termos do art. 49, § 3º, da Lei n.º 
11.101/2005.

Dessa forma, em análise do aludido título, esta AJ esclarece fora ofertado em garantia fiduciária 
o seguinte bem móvel à CCB n.º 870635: marca Volto, modelo Volvo FH 462 6x2T, ano fab. 2022, ano 
mod. 2022 e chassi 9BVRG20C8NE922482.

Dessa forma, observando a Cédula De Crédito Bancário celebrada entre as partes, esta 
Administradora Judicial destaca que, essa possui garantia fiduciária vinculada àquele negócio jurídico 
e, por possuir garantia de alienação fiduciária, faz-se necessário tecer alguns esclarecimentos.

Aprioristicamente, embora, de fato, seja de natureza extraconcursal contratos garantidos 
por alienação fiduciária, conforme previsão do art. 49, §3º, da Lei 11.101/2005, o Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial dispõe que “o saldo do crédito não coberto pelo valor do bem e/ou 
da garantia dos contratos previstos no § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005 é crédito quirografário, 
sujeito à recuperação judicial.”

Nesse sentido, é o entendimento do e. STJ e e. TJSP, conforme julgados recentes, respectivamente 
in verbis:

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. JUÍZO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DEVEDOR FIDUCIANTE EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PELO FIDUCIÁRIO. VENDA 
DO BEM. EXTINÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. VALOR ARRECADADO 
INSUFICIENTE PARA O PAGAMENTO DA DÍVIDA. SALDO DEVEDOR. 
NATUREZA QUIROGRAFÁRIA. SATISFAÇÃO DO REMANESCENTE DA 
DÍVIDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1. (...). 
Eventual saldo devedor apresenta natureza de dívida pessoal, devendo 
ser habilitado na recuperação judicial ou falência na classe dos credores 
quirografários. 5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
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da Recuperação Judicial26”. (Destacamos)

“Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre direitos 
creditórios. Necessidade, como requisito formal da constituição da 
garantia fiduciária, de especificação do direito creditório, não dos títulos. 
Entendimento do Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.797.196/
SP. Garantia, na hipótese, que não abrange 100% do crédito. Saldo não 
coberto pelo valor da garantia que é quirografário. Enunciado 51 da I 
Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal nesse 
sentido. Determinação de delimitação, na origem, do alcance da garantia. 
Recurso provido, com observação27”. (Destacamos)

Deste modo, em observação as cédulas de créditos bancários e das respectivas garantias, tem-
se que fora estabelecido que a apenas parte do saldo devedor seria garantida através da alienação 
fiduciária, a saber:

Cédula de Crédito Bancário n.º 870635 com valor do débito de R$ 719.256,39 (setecentos e 
dezenove mil duzentos e cinquenta e seis reais e trinta e nove centavos):

Desta feita, após a verificação dos aludidos contratos, tem-se o seguinte cenário:

Cédula de Crédito Bancário Valor total atualizado Valor do bem dado em garantia Valor remanescente

870653 R$ 719.256,39 R$ 706.000,00 R$ 13.256,39

Total R$ 719.256,39 R$ 13.256,39

Veja-se que, como acima mencionado, em que pese o contrato em análise possua garantia 
por alienação fiduciária, parte do importe oriundo dos contratos é concursal, pois não fora feito a 
compensação integral daqueles, devendo o valor remanescente ser habilitado na Classe III – Créditos 
Quirografários.

26	  STJ - CC: 128194 GO 2013/0147016-0, Relator: Ministro Raul Araújo, Data de Julgamento: 28/06/2017, S2 - Segunda Seção, Data de Publicação: DJe 01/08/2017.
27	  TJ-SP - AI: 22378268120198260000 SP 2237826-81.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 29/04/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 29/04/2020.
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Neste sentido, leciona o Doutrinador Marcelo Barbosa Sacramone:

“(...). Na disciplina da propriedade fiduciária sobre bem móvel 
infungível, regulada pelo art. 1.366 do Código Civil, e sobre bem móvel 
fungível, regulada pela Lei do Mercado de Capitais, quando vendida 
obrigatoriamente a coisa móvel e o produto não bastar para o pagamento 
da dívida e das despesas de cobrança, o devedor continuará obrigado 
pelo restante. O valor do crédito remanescente, entretanto, não possui 
qualquer privilégio em relação aos demais, de modo que se sujeita aos 
efeitos da recuperação judicial como crédito quirografário, caso não 
possua outra garantia.”28(Destacamos)

Ante o exposto, após análise minuciosa da documentação comprobatória entregue pelo Credor 
e as Recuperandas, esta Administradora Judicial conclui pela PARCIAL PROCEDÊNCIA da Divergência 
apresentada, sendo seus créditos parcialmente excluídos da relação de credores em razão de sua 
extraconcursalidade e retificado a monta concursal para o importe de R$ 13.256,39 (treze mil 
duzentos e cinquenta e seis reais e trinta e nove centavos), na Classe III – Créditos Quirografários.

28	  Sacramone, Marcelo Barbosa. Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência/Marcelo Barbosa Sacramone. 4ª ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023. Pág. 
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 /marquesadmjudicial

CURITIBA/PR
Av. Cândido de Abreu, nº776, Sala 1306,
Edifício World Business, Centro Cívico

CEP 80.530-000
(41) 3206-2754  |  (41) 99189-2968

MARINGÁ/PR
Av. Mauá, nº 2720, Sala 04, 

Edificio Villagio Di Itália, Zona 03, 
CEP 87.050-020

(44) 3226-2968  |  (44) 99127-2968

SÃO PAULO/SP
Av. Paulista, nº 302 - 9º Andar 

Ed. José Martins Borges - Bela Vista 
CEP 01.310-000

 (11) 3135-6549  |  (11) 98797-8850

 /marquesadmjudicial
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